UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC

CONSELHO UNIVERSITARIO – CONSUNI

I – PROCESSO Nº 2475/2011/UDESC

II – ORIGEM: Pro Reitoria de Ensino da UDESC e PROEX
II – INTERESSADO: Pro Reitoria de Ensino da UDESC e PROEX
IV – OBJETO: Solicita modificação da Resolução nº 033/2010/UDESC que altera o Programa de Ações Afirmativas da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, aprovado por AD referendum do Reitor, Resolução 17/ 2011- Consuni. 
V – HISTÓRICO:

Em 13 de março de 2011 foi protocolado o processo para modificação AD referendum da resolução n º 33/2010 /Consuni, na Reitoria da UDESC;

Em 18 de março de 2011, o Reitor Aprova “AD Referendum” dos Conselhos Superiores da UDESC.
Em 21 de março de 2011, foi publicada a Resolução nº 017/2011/CONSUNI;

Em 27 de março de 2011 foi encaminhado para reunião do Consepe, tendo sido retirado de pauta na reunião de 06 de abril de 2011,  por ausência do relator, por motivos de saúde;

Em 02 de junho de 2011 o processo foi apreciado pelo CONSEPE, tendo sido aprovado o voto do relator pela Homologação do “AD Referendum” do Reitor da UDESC;

Em 22 de junho de 2011 o processo foi apreciado pelo CONSAD, tendo sido aprovado o voto do relator pela Homologação do “AD Referendum” do Reitor da UDESC;

Em 04 de julho de 2011, foi designado este Relator;

VI – ANÁLISE: 

Trata-se de uma Exposição de Motivos da Pró-Reitora de Ensino,  Profª Sandra Makovieckv e do Pró-Reitor de Extensão, Cultura e Comunidade,  Prof. Paulino de Jesus Francisco Cardoso, solicitando modificação da Resolução nº 033/2010/UDESC que altera o Programa de Ações Afirmativas da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, aprovado pela Resolução nº 033/2010/Consuni.

Segundo os Pró-Reitores, trata-se de mudanças realizadas que são também frutos do diálogo com a Comissão do Vestibular formada por representantes de todas as unidades de ensino da UDESC e que identificaram diferentes problemas na Administração do Concurso Vestibular. As dificuldades foram verificadas quando da elaboração do edital. Em especial, destacam-se: 
a) Forma de distribuição das vagas entre optantes e não optantes do Programa de Ações Afirmativas;

b) Composição da comissão de Verificação;

c) Período e local de realização das entrevistas para validação da opção negro.

A) Em relação ao item “a”, após a leitura do processo e da Resolução verificou-se que o Conselho Universitário, tendo por base o trabalho da comissão não observou qu,e de fato, quando da aprovação da Resolução nº 33/2010, esta  não definiu a mecânica de preenchimento das vagas. 
Questão posta n º 1- Todos os estudantes concorreriam ao vestibular, inicialmente por divisão entre não cotistas, cotistas de escolas públicas e negros. Depois, em posse das notas,  separaríamos as melhores notas para preenchimento das vagas de não optantes e as outras vagas seriam preenchidas com as melhores notas entre os optantes das ações afirmativas? Iríamos desconsiderar a questão de cotas e optaríamos então por mérito de nota?  Ao adotar tal critério, abrir-se-iam mais vagas para os cotistas, em prejuízo dos não cotistas? A resposta é : SIM, abrir-se-iam mais para os cotistas.
Questão posta n º 2- Ou cada um concorreria em uma faixa de acordo com a opção no momento do vestibular? Não, é a resposta.
Questão posta nº 3- Se o candidato escolhe em ser não optante ou optante pelas cotas públicas ou negro, como iriamos deslocá-lo de lista por sua nota, concedendo-lhe algo que ele não pediu e em que momento? Na primeira ou apenas na segunda etapa do vestibular, já que as UDESC tem duas etapas e a resolução 033/2010 em nada menciona tal fato? 
Questão posta n º 4- E se adotássemos o remanejamento em função das notas já na primeira etapa, os candidatos seriam ou não prejudicados, independente da escolha feita? Uns poderiam ser beneficiados e outros cotistas poderiam ser prejudicados, pois ao sair de um terceiro lugar na lista de optantes de escola pública, poderia cair para um 45º lugar na classificação geral ( na estimativa das médias, o optante de escola pública tem notas menores que os de não optantes) e uma vaga já quase garantida na classe de optantes escola pública, poderia causar a desclassificação do candidato na classificação geral da segunda etapa. Ou ainda, finda a primeira etapa, se zeraria tudo e novamente começaria do zero, refazendo as listagens de acordo com a opção inicial? Como operacionlaizar tal complexidade? Como saber se era isso que a resolução determinava se ela nada descrevia?
Essas são apenas algumas das dúvidas levantadas.

Além disto, observando a o Vestibular da nossa instituição co-irmã, a Universidade Federal de Santa Catarina, cujo o Programa de ação Afirmativa é muito semelhante, percebemos que talvez tenha servido inclusive de inspiração para os membros da comissão que elaborou a proposta, pois nele a presença da expressão “ Os candidatos que optarem pelo "Programa de Ações Afirmativas" também concorrerão às vagas pela classificação geral” (Paragrafo 1° do Artigo 5° da Resolução 033/2010),  faça sentido, na medida em, que naquela instituição existem duas opções para se concorrer a cursos de graduação. Todavia, a ação afirmativa total só se refere a primeira opção, da mesma forma que na UDESC. A seleção na primeira opção é igual a da UDESC. A seleção do IFTSC- Instituto Federal Tecnológico de Santa Catarina é também igual ao que executamos na UDESC. A seleção se faz pura e simplesmente pela opção do candidato. Na segunda opção, sim, a federal faz uso da expressão: da expressão “ Os candidatos que optarem pelo "Programa de Ações Afirmativas" também concorrerão às vagas pela classificação geral” (Paragrafo 1° do Artigo 5° da Resolução 033/2010, que foi pela UDESC, revogada). Assim, não poderíamos adotar na UDESC o modelo da federal, se lá esta expressão só pode ser usada na segunda opção. Todavia, é importante afirmar que na segunda opção ocorre o seguinte:

Na UFSC eles fazem a classificação respeitando a opção no ato da matrícula.

Ou seja, na classificação são três:

· 70% - não optante (chamada geral)

· 20% - Escola Pública

· 10% - Negros

Entretanto nas chamadas subseqüentes eles optam o percentual de 70%, 20% e 10%, para o número de candidatos que não compareceram, indiferente de optante ou não. 

Vejamos um exemplo hipotético.  Não compareceram à matrícula:
· 10 candidatos não optantes;

· 10 candidatos escola pública;

· 02 negros

TOTAL: 22 candidatos não compareceram a matrícula (1ª chamada).

Eles explicam o percentual –de  70% -20% - 10%,  ou seja, usando a regra de X, 

Regra de X - A

22 – 100%

X – 70% 

_______

 x=15,4 => 16 (candidatos não optantes serão chamados na 2ª chamada), a sobra vai para não optante.

Regra de X - B

22 – 100%

X - 20%

____________________

X=4,4 (Candidato Escola Pública)

Regra de X – C

22 – 100%

X – 10% 

________________

X= 2,4 (Candidatos Negros)

Assim sendo teremos para 2ª chamada:

· 16 candidatos não optantes;

· 4 candidatos Escola Pública;

· 02 negros.

Essa é a diferença! Ou seja, na segunda opção, quando entra na classificação geral na proporcionalidade, diminuem as vagas de cotistas  de escolas públicas.
O Instituto Federal adota o mesmo modelo escolhido pela UDESC na Resolução nº 017/2011/CONSUNI; tanto na classificação inicial  como nas chamada subsequentes. As informações foram repassadas pelo prof. Olinto da UFSC e Albertinho do Instituto Federal e nos foi repassado pelo setor do vestibular da UDESC. 

Portanto, até para este caso, na segunda opção, os candidatos não optantes tem suas vagas reduzidas. De toda forma esta regra não esta explicitada no edital de vestibular da UFSC. 
Entendemos, que diante o problema e para evitar o problema, optou-se pela retirada da expressão, determinando deste modo que cada candidato concorrerá dentro da faixa por ele mesmo definida. Lembrando que em nossa opinião, concorrerão as vagas por ações afirmativas aqueles candidatos que identifiquem nas mesmas alguma vantagem competitiva. Não podemos conceder a uma pessoa o que ela não pediu. Tal fato, inclusive poderia prejudicar candidatos optantes, pois se adotado também o critério na primeira etapa do vestibular aos não optantes, com certeza haveria também prejuízos, pois os optantes ganhariam  DUPLO BENEFÍCIO” – num momento, valem as cotas, no segundo, vale o mérito. Isto é justo? Fazer a opção por cotas de escola pública ou de negros e depois ser contemplado pela nota, indo pela classificação geral? Que opção é esta , afinal? A que dá todas as garantias?
Vejamos o que consta em parecer nº 573/2011 da PROJUR, relativo ao recurso impetrado por Glaucia de Oliveira Assis, questionando a legalidade da resolução nº 017/2011/CONSUNI. Diz o parecer:

“A inaplicabilidade da Resolução 017/11 ao vestibular 2011/2 como pretende a Recorrente seria uma medida desproporcional, pois para solucionar um problema formal e diminuto interno adotar-se-ia uma solução que afetaria negativamente milhares de vestibulandos. Prejudicaria sim, pois na exata medida em que favoreceria alguns vestibulandos prejudicaria a grande maioria. 

O universo de “prejudicados” suscitado pela Recorrente é um número pequeno e eventual de vestibulandos cotistas que seriam aprovados na classificação geral e não nas cotas. O fato de muitos cursos se tornarem mais concorridos pelas cotas do que pela classificação geral é um risco inerente ao próprio sistema, é a álea inerente a qualquer processo seletivo. O candidato não é obrigado a inscrever-se como cotista, ainda que o possa fazê-lo, porque isso é uma discricionariedade sua, mas a partir do momento que faz essa opção deve estar ciente dos riscos inerentes a ela. Não se deve promover a política do ganha-ganha, em que a cota vira um direito e não uma opção, todo vestibulando não tem como saber o índice de concorrência previamente, ou de modificar sua opção após a divulgação da concorrência, e nem por isso há prejuízo. 

Analogamente pode se dizer que o fato de não saber a princípio quantas empresas participarão de um pregão não prejudica os participantes, que ao se submeterem ao processo licitatório assumem os riscos inerentes a ele. 

Pode ser questionado até mesmo a lógica adotada pela Recorrente no tocante a um curso tornar-se mais concorrido pelas cotas do que pela classificação geral. Percebe-se que o critério adotado para fazer essa afirmação é apenas o quantitativo e não o qualitativo. O que realmente importa é a qualidade da concorrência, o nível dos candidatos e não o número deles. 

O quantitativo maior nem sempre é sinônimo de qualidade superior. Essa premissa é facilmente superada no âmbito de concursos e processos seletivos. Inclusive, é provável que até mesmo nos casos em que a demanda quantitativa de candidatos cotistas for maior do que a demanda dos demais candidatos (não cotistas), estes últimos precisem de um número maior de acertos (pontuação) para lograr êxito no vestibular”.
Com relação a números, é bom igualmente tornar mais público neste parecer, a relação de aprovados em primeira chamada no vestibular 2011/1. Segue abaixo a tabela extraída do ofício circular PROEN 45/2011.

	Curso
	Não Optante
	Negros
	Pública
	total aprovados 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	

	Adm Noturno
	28
	4
	8
	40
	

	Adm Vespertino
	29
	3
	8
	40
	

	Adm Pública
	35
	5
	10
	50
	

	Agronomia
	31
	1
	8
	40
	

	Arquitetura
	39
	1
	10
	50
	

	Ciênc. Compt.
	25
	0
	8
	33 (-7)
	

	Ciênc. Contábeis
	7
	1
	20
	28 (-12)
	

	Ciênc. Economicas
	30
	2
	8
	40
	

	Ed. Fisica Bach.
	21
	3
	6
	30
	

	Ed. Fisica Lic.
	21
	3
	6
	30
	

	Enfermagem
	23
	0
	7
	30
	

	Eng. Ambiental
	31
	1
	8
	40
	

	Eng. Civil
	38
	2
	10
	50
	

	Eng. De Alimentos 
	16
	0
	12
	28 (-17)
	

	eng. Pesca
	17
	2
	12
	31 (-9)
	

	eng. Petroleo 
	28
	4
	8
	40
	

	eng. Prod. Sistemas
	31
	1
	8
	40
	

	eng. Eletrica 
	32
	0
	8
	40
	

	eng. Florestal
	21
	0
	10
	31 (-9)
	

	eng. Ind. Mecanica
	26
	2
	7
	35
	

	eng. Mêcanica
	30
	2
	8
	40
	

	eng. Sanitária
	9
	0
	4
	13 (-27)
	

	fisica
	13
	0
	7
	20 (-20)
	

	fisioterapia
	21
	3
	6
	30
	

	Historia
	28
	4
	8
	40
	

	Matemática
	14
	3
	5
	22 (-18)
	

	med. Veterinaria
	29
	3
	8
	40
	

	Pedagogia
	31
	1
	8
	40
	

	Quimica
	14
	1
	8
	23 (-17)
	

	sistemas de infor. Ibirama
	20
	0
	6
	26 (-14)
	

	sistemas de infor. São bento
	25
	0
	19
	44 (-1)
	

	tec. Em analise de sist.
	29
	3
	8
	40
	

	zootecnia
	27
	0
	18
	45
	


Total de vagas não preenchidas: 151 vagas.
 Estes são os dados iniciais, pois ainda teremos que enfrentar as chamadas sucessivas. Só para ilustrar, nesta segunda chamada constam 255 candidatos a serem chamados. Isto significa que 255 candidatos deixaram de fazer matrícula em primeira chamada. Reforçamos que no quadro acima, 11 cursos, de um total de 33 cursos já não preencheram as vagas na classificação. Vale ainda lembrar que no último edital de transferência, retorno e reingresso por abandono, tínhamos mais de 1600 vagas a descoberto e que destas, apenas aproximadamente  162 vagas foram  preenchidas, restando em aberto 1438 vagas.
 Diz ainda o ofício da PROEN, assinado pela Pró – Reitora de Ensino:
“ Os tempos mudaram e se muitos ainda não perceberam, o número de alunos que irão entrar na UDESC neste semestre lhes dirá mais de perto. Será nossa pior entrada de alunos de todos os tempos, mesmo sendo nosso primeiro vestibular com sistema de cotas e mesmo tendo ocorrido maior número de inscritos que em anos anteriores no vestibular de inverno. Só análises mais apuradas poderão dizer o que tudo isso significa ou porque isto ocorreu. No momento, estou impactada com os números. Não resta mais dúvida de que precisamos adotar o ENEM e entrar no SISU- Sistema de Seleção Unificada (Sisu) desenvolvido pelo Ministério da Educação para selecionar os candidatos às vagas das instituições públicas de ensino superior que utilizarão a nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) como única fase de seu processo seletivo. A seleção é feita pelo Sistema com base na nota obtida pelo candidato no Enem, como forma de acesso”, diz a pró- reitora, acrescentando que: “Pior é constatar que o funil não está na oferta de vagas.  O funil está na evasão. A taxa líquida é zero, pois todos os anos entram 1,5 milhão de estudantes nas faculdades, porém 500 mil abandonam os cursos antes da formatura e formam-se 1 milhão”.
Em conversa informal, a pró- reitora afirma que o primeiro vestibular da inclusão, foi o mais exclusivista de todos, pois a nota de corte estipulada eliminou muitos candidatos. Este fator, aliado à péssima formação de nossos estudantes no ensino médio que aumenta a cada dia é fato a ser observado neste debate. A qualidade do ensino médio é muito baixa e os alunos que chegam com uma base extremamente frágil têm dificuldades de acompanhar os cursos e isso não ocorre mais apenas nas escolas públicas. Esta semana, dia 25 de julho de 2011, constava no portal Terra, uma reportagem que dizia que estão ensinando tabuada nas Universidades, como forma de tentar minimizar problemas educacionais. Evidente que não se nivela em meses uma formação deficiente realizada ao longo de 17 anos, pelo menos.

B) Em relação ao item “b”, embora o intento seja meramente administrativo, acompanho a posição do Pró-Reitor Paulino de Jesus Francisco Cardoso, em seu relato no CONSEPE, que vê como positiva a constituição de comissão de três membros, de modo que em caso de dúvida entre os integrantes, possa existir um voto de desempate. Todavia, isso pode ser revisto no processo como um todo e não neste momento. O artigo que trata das comissões diz que:

Comissão de Verificação

Art. 9º As Comissões de Verificação entrevistarão os candidatos selecionados por cotas para negros no período que antecede a matrícula.

§ 1º - Serão montadas Comissões de Verificação nos Centros de Ensino durante o período de matrícula.

§ 2º - Cada Comissão será constituída por 2 (dois) membros e 1 (um) suplente.

§ 3º - Poderão integrar a comissão professores e técnicos universitários da UDESC que participem de discussões sobre inclusão social, relações étnico-raciais e/ou tenham interesse de pesquisa ou extensão nessas áreas, bem como membros da comunidade que participem de associações, órgãos ou instituições ligados a questões étnico-raciais.

§ 4º - Caberá à Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade a composição das Comissões de

Verificação previstas no “caput” deste artigo.

C) Em relação ao item “c”. Entendemos como correta a preocupação quanto aos custos com o deslocamento do candidato de suas cidades de origem para os locais onde serão realizadas as validações entre as chamadas e vejo como adequada a decisão de realizar as entrevistas no período anterior a matrícula, nas unidades de ensino onde irão cursar a graduação, que além de diminuir o numero de entrevistados, não demanda custos adicionais para os candidatos. No entanto, vejo como algo a ser pensado para os próximos vestibulares a questão de poder o candidato que por motivo de não validação ou por equívoco no preenchimento da documentação possa concorrer pelas vagas de não optantes.

Além disto, recomendo para os próximos vestibulares que para aqueles candidatos que optarem pelo Programa de Ações Afirmativas - Escola Pública, se exija apenas a conclusão integral de ensino médio em escola pública, daí a necessidade de se modificar o disposto na resolução em vigor. Atualmente se exige ensino fundamental e médio integral em escola pública. Tal fato, de difícil averiguação pelas secretarias, a meu ver, é mais excludente do que a comissão alega em termos das mudanças do vestibular. Neste sentido, há que se rever também a nota de corte, pois muitos candidatos deixaram de concorrer na segunda etapa, pois não conseguiram , pasmem, acertar 20 questões objetivas em um universo de 120 questões. Na segunda etapa, muitos candidatos não conseguiram alcançar 15 pontos em uma prova dissertativa que pontuava 90 pontos. Estes dados foram repassados pela Pró - Reitora, que conclui que nos vestibulares anteriores, onde bastava não zerar, certamente já aprovamos candidatos mais desqualificados que neste vestibular.  Assegurou- me a Pró- reitora que a situação é lamentável, pois muitos candidatos aprovados ficaram no limite mínimo da nota de corte.
- Considerado a exposição de motivos dos Pró-Reitores de Ensino e de Extensão, Cultura e Comunidade;

- Considerado que o CONSEPE e o CONSAD Homologaram a Resolução nº 017/2011/CONSUNI, “AD Referendum” do Reitor da UDESC; 

- Considerado que o Concurso Vestibular já foi realizado com base na Resolução 17/2011, Consuni, inclusive com matrículas já realizadas, bem como a divulgação da segunda chamada, entendemos que qualquer alteração só poderá ocorrer dentro de prazos legais de tramitação de processo relativos ao tema, seguida de reflexões aprofundadas, se for o caso. Os números e dados apresentados me convencem que a Universidade adotou a melhor medida para fazer seu vestibular de acordo com a resolução n º 17/ 2011- Consuni, diante de tantas fragilidades e incertezas da resolução nº 33/2010- Consuni. De igual forma, não estou convicto de que a atual resolução prejudicou candidatos, pois seus direitos de cotas foram garantidos, dentro da opção feita por eles feita e desta forma, acompanho o parecer da Projur.
VII – VOTO DO RELATOR: 

Diante do acima exposto, somos favoráveis a Homologação da Resolução nº 017/2011/CONSUNI, que altera o Programa de Ações Afirmativas da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, aprovado pela Resolução nº 033/2010/UDESC ( e a revoga), aprovada pelo reitor da UDESC “AD Referendum” dos Conselhos Superiores da UDESC.

Florianópolis, 07 de  julho de 2011.

Prof. Marino Tessari

         Relator 

